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    PREFÁCIO






    A iniciativa que origina esse livro emergiu de um problema de pesquisa que orientou a tese de doutoramento da autora e envolveu um grande esforço de negociação entre o conhecimento empírico de quem atuava na rede há 27 anos e o conhecimento científico norteador do processo de pesquisa, que por vezes, trouxe resultados revelando fortalezas e, por vezes, tornou aparente fragilidades a serem ainda trabalhadas.




    O caminho percorrido pelo estudo trouxe, inicialmente, um breve histórico do contexto que abrigou a criação dos Institutos Federais, demarcando a divisão de responsabilidade entre as esferas federal, estadual e municipal na construção do desenvolvimento em sua concepção multidimensional, ou seja, econômico, social, político, cultural, ambiental, tecnológico; trouxe, também, duas décadas depois, em 2007, a criação, da Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR) e a perspectiva de inserção, em 2008, dos Institutos Federais como mecanismo de Desenvolvimento Econômico Local DEL, em atendimento a uma articulação local impulsionada pela comunidade.




    Nesse contexto, apresenta os diversos agentes locais capazes de construir a realidade do DEL, como instituições de ensino (universidades públicas, privadas, faculdades isoladas, Institutos Federais de Educação e outros agentes vinculados ao ensino superior), Governo Local (representado por suas Secretarias), Câmara Legislativa, Associação Comercial e Industrial, Sindicato dos Produtores Rurais e Sindicato dos Trabalhadores Urbanos, representantes da sociedade civil, entre outros, delimitando seu interesse na investigação da convergência entre a missão teórica da estratégia de DEL e o propósito normativo dos IF’s no território de sua inserção, em atendimento à sua missão de atuar como um mecanismo de fomento direto e indireto ao desenvolvimento local.




    Ao ter como propósito do estudo evidenciar impactos no ambiente local decorrentes da inserção de Campus do Instituto Federal, apoiado em registros documentais externos ao Instituto, bem como identificar e qualificar interações/relacionamentos do IF com a comunidade local e analisar o resultado e impacto (social, educacional, econômico, tecnológico/inovação) dessas interações/relacionamentos sobre o público alvo beneficiário dos projetos de extensão, a partir da opinião/avaliação dos atores de DEL, a autora traz a reflexão sobre a pertinência de não trabalhar com os institutos que se localizam em áreas de grande potencial econômico.




    Para isso, focou na experiência de um campus instalado em município de pequeno porte, Iporá-Goiás, em virtude de sua configuração como um caso típico para estudo do problema de pesquisa delineado, seja por sua instalação ter ocorrido para atendimento a movimento da comunidade local, com o envolvimento de vários segmentos da sociedade, seja por apresentar substancialidade em termos de número de projetos de extensão.




    Esse contexto de interesse do estudo configura, ainda, que entre os pilares ensino, pesquisa e extensão que caracterizam a missão das universidades, a investigação retratada neste livro vinculou-se ao pilar extensão, sob a ótica da legislação de criação dessa rede de educação federal, com recorte nas conexões externas com tecidos produtivos, organizações públicas, organizações sociais e grupos comunitários.




    O livro traz em seu capítulo 2 os aspectos conceituais e operativos do desenvolvimento econômico local e um importante esforço para a construção do conceito operacional de extensão universitária na sua vinculação com DEL. Em seu capítulo 3, o livro apresenta os procedimentos metodológicos que sustentam a seleção do campus Iporá, unidade integrante do IF Goiano, como caso a ser estudado, bem como descreve as abordagens de pesquisa utilizadas para atendimento aos propósitos da investigação tratada neste livro. Neste capítulo destaca, ainda, as condições de realização da primeira parte da investigação, a partir de base documental fornecedora de dados secundários e, na sequência, o delineamento de pesquisa qualitativa, utilizando entrevistas semidiretivas com atores de DEL, com vivências desde o período de implantação do Campus Iporá.




    O capítulo 4 aprofunda a análise do ambiente estrutural e conjuntural de inserção do Campus Iporá, bem como da opinião dos atores de DEL entrevistados acerca do significado e impacto dessa inserção, apresentando trechos extraídos das manifestações desses atores obtidas ao longo das entrevistas. É possível reconhecer nesses conteúdos as condições de envolvimento da comunidade no processo de implantação do Campus Iporá, Ainda, o capítulo possibilita ter clareza sobre os tipos de relacionamentos de extensão promovidos com a comunidade no caso sob análise, os atores externos envolvidos, o público alvo beneficiário, bem como o tipo de impacto gerado na localidade de pequeno enquanto sua contribuição da inserção do Campus ao desenvolvimento local, a partir da análise dos projetos de extensão realizada em detalhes.




    O capítulo final revela que a autora venceu o desafio da negociação entre o seu conhecimento empírico, decorrente dos anos de sua atuação nessa rede de ensino, e os achados provenientes da investigação científica.




    Nesse sentido, há revelações sobre a conquista de reconhecimento da sociedade e da relevância das ações do Campus Iporá na comunidade, evidenciando um imaginário favorável sobre o papel do Campus Iporá, mas também há observações acerca de limitações evidenciadas quanto ao atendimento pleno às perspectivas de participação dos IF’s no processo de desenvolvimento econômico das localidades, conforme previsto na própria legislação de que criou esta rede, reconhecendo-se que existe um amplo espaço a ser trabalhado nesse sentido.




    Finalizando, destaque-se que há ainda muito mais a ser explorado no estudo apresentado neste livro, seja em termos de conhecimento do objeto de estudo, seja na descoberta de enunciados que podem orientar novas pesquisas.




    Professora Dra. Maria do Carmo Romeiro




    Pró-reitora de Pós-graduação e Pesquisa da USCS


  




  

    APRESENTAÇÃO






    A obra RELACIONAMENTOS DE EXTENSÃO DOS INSTITUTOS FEDERAIS DE EDUCAÇÃO EM LOCALIDADES DE PEQUENO PORTE: um estudo da contribuição ao desenvolvimento local, apresenta ampla investigação científica resultante da dedicação de Tânia Márcia de Freitas ao longo do seu programa de doutorado em Administração, realizado na Universidade Municipal de São Caetano do Sul. Boa parte das pesquisas deste material foi elaborada e gestada na USCS, onde Tânia Márcia defendeu sua tese de Doutoramento em Administração.




    Nesta obra, a autora socializa conquistas e aprendizados obtidos durante os anos de doutorado como também ao longo de toda a sua trajetória profissional como servidora pública federal, tendo acumulado vasta experiência na área administrativa.




    Como Diretor Geral do Campus Iporá, tenho o prazer de apresentar esta obra a você, leitor, aproveitando para apresentar brevemente o Campus Iporá. Sua área total é de 1.030 Km², apresenta altitude de 584m e está a 222 km de Goiânia, a capital do Estado. O acesso aos integrantes dessa instituição (docentes, discentes e corpo administrativo) e da comunidade é facilmente realizado, em decorrência do entroncamento rodoviário entre a BR 060 e a GO 060. A região é considerada polo comercial, educacional, de saúde, com diversificado setor de prestação de serviços, cuja logística e infraestrutura rodoviária num raio de 200 km permite o acesso a mais de 40 municípios goianos.




    Este estudo teve por propósito analisar a inserção do Instituto Federal Goiano como ator de Desenvolvimento Econômico Local (DEL), a partir do olhar para a contribuição dos relacionamentos de extensão para a localidade num contexto em que a implantação da unidade de ensino foi suportada por uma relação de identidade com a política e as características culturais da região.




    Em relação à obra que você tem nas mãos, são quatro capítulos que apresentam conceitos e ferramentas que podem operar mudanças nos três pilares da educação: ensino, pesquisa, mas este em especial a extensão. Este material vai ajudá-lo a alcançar seu melhor e maior potencial nas ações de extensão de uma instituição de ensino profissional em localidades de pequeno porte, o caso do Campus Iporá.




    A mensagem principal desta publicação é a de que devemos nos responsabilizar pela melhoria da educação e ter um olhar especial para as localidades de pequeno porte na execução de ações que oportunizarão mais alternativas de capacitação da sociedade.




    O conhecimento, ao qual você tem acesso aqui contribuirá para sua atualização, seu aperfeiçoamento e seu crescimento em todas as áreas do ensino.




    Boa leitura!




    Professor Marcelo Medeiros Santana




    Diretor Geral do Campus Iporá


  




  

    1. INTRODUÇÃO





    Com o advento da Constituição Federal brasileira de 1988, foi definida a necessidade da divisão de responsabilidade entre as três esferas governamentais, ou seja, federal, estadual e municipal, que culminou na descentralização econômica. A referida descentralização ocorreu no âmbito administrativo, financeiro e social e, de acordo com Teixeira (2007) e Wolff (2016), foi transformadora na forma de enfrentamento da questão social pelo capital e Estado, expressa na assunção das responsabilidades para a sociedade civil ou na corresponsabilidade (não apenas do setor mercantil, mas também do não mercantil), de modo a diminuir a demanda social do Estado. Assim, a participação popular foi redirecionada, como sugerida pela referida Constituição, ao processo de implementação das políticas, inclusive com trabalho voluntário, recursos e infraestrutura da sociedade civil.




    Nesse mesmo ano, na esteira do movimento ecológico e na busca por modelos alternativos, a Organização das Nações Unidas (ONU) articulou a formação da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento. Tal ação resultou na apresentação do conceito de desenvolvimento sustentável, no Relatório Brundtland, o qual tornou aparente o compromisso de promover o “atendimento às necessidades da presente sem comprometer a possibilidade das gerações futuras atenderem às suas próprias necessidades” (COMISSÃO MUNDIAL SOBRE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO, 1987, p. 46).




    Entre os seus efeitos, o Relatório Brundtland atribuiu aos países em desenvolvimento, como o Brasil, o papel de preservar o meio ambiente em seu aspecto multidimensional, ou seja, o tratamento dos problemas sociais sob uma ótica holística, orientado para as necessidades da localidade em harmonia com os recursos naturais e a implementação de mudanças institucionais (SACHS, 2000; PINHEIRO; VIEIRA, 2018).




    Sob essa ótica, observa-se o reforço da localidade enquanto espaço de articulação do desenvolvimento, visto o novo desenho de descentralização das políticas públicas institucionalmente propostas pela Constituição.




    Contudo, o local, embora recebendo a influência dos interesses corporativos globais, apresenta o reflexo do sentimento de pertencimento, estimulado por especificidades socioculturais, políticas e institucionais particulares a um agrupamento humano, com identidade própria (GOULART, 2006; SILVA; TEIXEIRA, 2007; WOLFF, 2016), sendo ainda a base da organização territorial e das relações de produção.




    Nesse contexto, a reforma administrativa realizada na máquina estatal, em meados de 2000, teve como um de seus motes a inserção do modelo de gestão pública gerencial nos setores de prestação de serviços ao público ou de atividades de fomento (SETTI, 2013), a qual promoveu, entre outras medidas, a descentralização, em grande parte, da educação para as esferas estaduais e municipais, imputando a esses governos a responsabilidade pela oferta dos serviços educacionais.




    Na sequência desse ambiente, mais precisamente em 2007, o governo federal criou a Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR), por intermédio do Decreto nº 6.047, que anunciou importantes inovações de caráter teórico- metodológico, visando conferir aos planos federais de desenvolvimento regional caráter de localidade nas políticas públicas.




    Conforme expõe Barbosa (2010) e Amâncio e Abreu (2017), a escolha da esfera municipal de gestão como nova centralidade de execução de políticas sociais, apoiadas pela promoção de estratégias de desenvolvimento local, tornou-se um marco institucional no país.




    Nesse sentido, o termo “desenvolvimento” foi orientado pela redução das desigualdades de nível de vida entre as regiões brasileiras e a promoção da equidade quanto ao acesso a oportunidades de desenvolvimento, devendo orientar os programas e as ações federais no Território Nacional (BRASIL, 2007), ou seja, o desenvolvimento está centrado no ser humano e em busca da melhoria da qualidade de vida da população (BORGES; BERNATT, 2010).




    Portanto, entender desenvolvimento como processo que abarca, além de fatores produtivos e econômicos, os fatores sociais, culturais, ambientais, políticos, tecnológicos, de subsistência e de proteção é essencial quando se leva em conta o ser humano em sua totalidade (BORGES; BERNARTT, 2010) e a proximidade do cidadão com o governo local (BARBOSA, 2010, AMÂNCIO; ABREU, 2017).




    Nesse sentido, a abordagem de Dallabrida e Becker (2003) considera o Desenvolvimento Econômico Local (DEL) como um processo endógeno que ocorre em pequenas unidades territoriais e/ou agrupamentos humanos, capaz de promover o dinamismo político e econômico e a melhoria da qualidade de vida da população, por meio de um determinado processo de territorialização que estimula potencialidades e contribui para a superação dos desafios, privilegiando a dimensão inclusiva e eliminando privações ou não liberdades, as quais são capazes de promover os atores/agentes locais à condição de sujeitos ativos.




    Considere-se, ainda, que a elaboração dos programas de DEL deu-se sob três óticas de políticas de desenvolvimento local, a saber: a) Centralizadora (de cima), na qual o Estado elabora os programas e projetos sem a consulta à comunidade, sem promover articulação com a iniciativa privada e o terceiro setor; b) Liberal, através da operacionalidade dos mecanismos do mercado (empresas privadas), em que o Estado deixa que as empresas aloquem os recursos da maneira que julgarem adequado; e c) Localizada/regionalizada (de baixo), na qual existe uma articulação local e uma proatividade da comunidade interessada (FRANCO, 1999; AZEREDO, 2004; INOJOSA, 2004; PRATES, 2004; FERREIRA, 2020; CANÇADO; VILELA; SAUSEN, 2016). Em tal perspectiva, os Institutos Federais estariam inseridos nessa última abordagem.




    Sob essa abordagem, os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IF’s) teriam sido criados atrelados ao fomento do DEL sob a ótica localizada, haja vista que a legislação que os criou e instituiu a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica aborda a temática em diversos artigos e incisos (BRASIL, 2013), em consonância com a missão de desenvolvimento local de tais instituições e das localidades onde estão inseridas.




    As áreas locais são vistas como um espaço econômico em que se é possível realizar interações sociais e promover sinergias interpessoais e de ação coletiva, estimuladas por gestores públicos locais e regionais, atores empresariais privados e sociedade civil (PITTERI; SAES; BRESCIANI, 2015) e, assim, como lócus mais importante de formulação de políticas (MACEDO; COELHO, 2016), visto serem consideradas determinantes para a inovação e o sucesso econômico (PITTERI; SAES; BRESCIANI, 2015).




    Ainda de acordo com Macedo e Coelho (2016), as políticas urbanas e regionais passaram a ser pensadas atomisticamente, seguindo receituário propugnado pela literatura internacional, buscando beneficiar os lugares, independentemente do contexto nacional.




    Nesse sentido, para fins deste estudo, o termo Desenvolvimento Local tem com foco prioritário o contexto econômico e social, entendendo-se que a dimensão econômica abarca diretamente efeitos econômicos das ações e indiretamente os efeitos do desenvolvimento de inovações (em produtos e processos), de sustentabilidade ambiental e outros associados, enquanto a dimensão social abarca os efeitos relacionados ao desenvolvimento cultural, político, de subsistência e outros associados.




    Em sinergia com esse contexto, observe-se que, ao analisar os vetores indutores desse desenvolvimento local, Oliveira Júnior (2014) afirma que as universidades são polos de desenvolvimento que podem gerar impulsos de crescimento para a região onde estão instaladas. Frota Jr. (2012) corrobora essa abordagem, ao discutir a função das universidades dentro de um contexto de desenvolvimento local, ressaltando que as universidades e institutos federais devem ter o efetivo compromisso com a solução dos problemas e desafios de seu contexto econômico-social. O autor ainda contextualiza que, em todos os países desenvolvidos do mundo, o ensino superior é considerado um dos principais pilares de sustentação do desenvolvimento econômico, social e cultural, pois a sociedade dispõe das universidades como instrumento de desenvolvimento e progresso. Sob esse prisma, os países que souberam aproveitar o potencial das instituições cresceram e se fortaleceram.




    A criação dos Institutos Federais (IF’s) deu-se com o propósito de ser um modelo institucional relacionado à inovação e ainda à transferência tecnológica, não excluindo o campo cultural e a procura pelo equilíbrio entre desenvolvimento econômico, desenvolvimento social e proteção ambiental (BRASIL, 2008b), sintetizado no binômio inovação-mudança qualitativa sustentável.




    Portanto, a ideia de DEL por meio das universidades tem como pressuposto o fato de as comunidades disporem de recursos econômicos, humanos, institucionais, ambientais e culturais, além de economias de escalas não exploradas, que culminam no potencial de desenvolvimento que podem ser aplicadas ou mesmo desenvolvidas pelas universidades. As estratégias e as iniciativas de desenvolvimento local, bem elaboradas, propõem-se a realizar o estímulo ao correto manejo desses recursos (ZAPATA, 2004). Assim, o desenvolvimento local está em articulação com os atores locais.




    Já em 1999, a referida articulação local aliada à proatividade foi abordada por Franco (1999) como fatores que podem despertar o que esse autor chamou de “Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável”. Ainda, conforme Franco (1999), se as políticas públicas fossem desenvolvidas nesse intuito, as comunidades seriam “capazes de: suprir suas necessidades imediatas; descobrir ou despertar suas vocações locais e desenvolver suas potencialidades específicas e fomentar o intercâmbio externo aproveitando-se de suas vantagens locais”.




    Para que essa “engrenagem” do desenvolvimento local funcione, é de extrema importância a animação e a articulação dos atores locais (universidades, empresas, organizações da sociedade civil, governos, comunidades, entre outros) que devem orientar-se para uma maior utilização dos recursos endógenos e para a diversificação da base produtiva local (FRANCO, 1999; ZAPATA, 2004; CANÇADO; VILELA; SAUSEN, 2016). O funcionamento dessa engrenagem necessita de tempo longo para sua maturação e para a interação entre cada ator local, ofertando um ao outro seus ativos (capital financeiro, humano, intelectual, social, entre outros) para que se chegue a essa maturidade. É nesse contexto que os Institutos Federais estariam inserindo-se enquanto agentes locais de desenvolvimento em cumprimento aos propósitos de sua criação.




    Acredita-se que, para compreender o desenvolvimento, já que esse abarca diversos fatores, é primordial partir das características locais. O desenvolvimento local pode ser entendido como um processo de reativação econômica, incentivo à sociedade local, com condições de aproveitamento eficiente dos recursos endógenos acessíveis em uma região definida, capazes de incentivar seu crescimento econômico, criarem empregos e melhorarem a qualidade de vida da comunidade (DEL CASTILHO, 1998; SHIKIDA; SOUZA, 2009; GILIO; MORAES, 2016).




    Convém registrar que a prática do processo de desenvolvimento local pressupõe a articulação entre atores sociais/locais, ou seja, “aqueles indivíduos e/ou grupos, organizados ou não, formalizados ou não, mas que tenham algum interesse na política pública, a ponto de mobilizarem esforços para criá-la, suprimi-la ou modificá-la” (LIMA; D’ASCENZI, 2018, p. 40).




    De acordo com Secchi (2013), o conceito de ator é aquele que influencia os processos de política pública, podendo ser indivíduo ou instituição. Dentre esses influenciadores há duas classificações: governamentais (burocratas, juízes, políticos e outros) e não governamentais (grupos de interesse, partidos políticos, meios de comunicação, destinatários das políticas, organizações do terceiro setor, organismos internacionais, pesquisadores, especialistas, associações de classe e outros).




    Figura 1 - Atores presentes no processo do Desenvolvimento Local e IF’s
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    Fonte: Romeiro, Prearo, Mazzalli, Convênio FUMIN/BID, 2011.




    São diversos os agentes capazes de construir a realidade do DEL, ilustrados na Figura 1, como por exemplo, instituições de ensino (universidades públicas, privadas, faculdades isoladas e agentes vinculados ao ensino superior), Institutos Federais de Educação, Governo Local (representado por sua Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Secretaria da Educação e outras), Câmara Legislativa, Associação Comercial e Industrial, Sindicato dos Produtores Rurais e Sindicato dos Trabalhadores Urbanos, representantes da sociedade civil, entre outros (ROMEIRO; PREARO; MAZZALLI, 2011). De forma ilustrativa e particular, registre-se que as incubadoras, em decorrência do foco no desenvolvimento, possuem as condições mais propícias ao contato com ações replicáveis.




    A proatividade de organizações de âmbito local pode resultar em verdadeira articulação das potencialidades das comunidades. Essa articulação, por sua vez, é o que propicia a união das habilidades, conhecimentos, recursos e interesses dos diversos atores sociais (FRANCO, 1999; CARDOSO, 2002; ZAPATA, 2004; BREDA, 2019; CANÇADO; VILELA; SAUSEN, 2016).




    Embora, segundo Vitte (2006) e Martins, Vaz e Caldas (2010), a gestão do desenvolvimento local possa ser diferenciada e discutida por meio de estratégias e ações de desenvolvimento implementadas por esses vários agentes, em especial o Estado, as quais resultam em alterações do conteúdo e do significado desse espaço, essa articulação depende da necessidade de uma ação proativa também das universidades, por exemplo, por meio de suas incubadoras tecnológicas de cooperativas populares (ITCPs), bem como de outros projetos produtivos e sociais em consonância com outros agentes de desenvolvimento.




    De acordo com Lins (2016), aprendizagem, conhecimento, desempenho institucional e inovações são expressões intensamente utilizadas nos respectivos estudos, que privilegiam a problemática da competitividade e, por extensão, do desenvolvimento.




    Assim, reforça-se que a ideia de desenvolvimento local se basear no pressuposto de que as localidades dispõem de recursos econômicos, humanos, institucionais, ambientais e culturais, além de economias de escalas não exploradas, que constituem seu potencial de desenvolvimento.




    Nesse sentido, os IF’s viriam a ocupar de forma colaborativa e contributiva o espaço de articulação do desenvolvimento das localidades de sua implantação. Contudo, o comportamento de tais instituições é influenciado não somente pelos aspectos normativos, mas também pelo processo de sua implantação, pelas especificidades culturais, sociais e econômicas da localidade de sua inserção.




    Em tal escopo, a realização dos resultados esperados com a implantação dos IF’s pressupõe, como uma alavanca do processo, a efetivação de um diálogo próximo entre esses e os demais atores de desenvolvimento local, no que o pilar da extensão, integrante da missão institucional, mostra-se como um objeto apropriado desse diálogo por meio dos projetos de relacionamento com diversos atores de DEL, conforme especificado na respectiva legislação de criação.




    Quanto aos princípios normativos, os IF’s, surgiram atrelados ao fomento do desenvolvimento local, haja vista que a legislação que os criou (Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008) e instituiu a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica aborda a temática em diversos artigos e incisos (BRASIL, 2013).




    De acordo com a referida legislação, os IF’s, na oferta de atividades de extensão, procuram espelhar as progressivas demandas sociais pelo envolvimento externo da instituição. Parte importante das interações diz respeito às conexões com empresas ou, em termos mais gerais, tecidos produtivos.




    O ensino técnico público e gratuito é considerado como indutor do desenvolvimento das regiões onde são implantadas as novas unidades de ensino, em especial quando localizadas no interior dos Estados mais pobres (PACHECO, 2010). O princípio da qualificação tem o propósito de resultar em disponibilidade de mão de obra especializada local, contribuindo para atrair novos empreendimentos que ajudam, por sua vez, a conter o êxodo de jovens que, em outras épocas, eram obrigados a buscar oportunidades de formação e de emprego em grandes centros (PACHECO, 2010).




    1.1 PROPOSTAS DO ESTUDO





    A abordagem apresentada nesse contexto inicial ressalta a convergência entre a missão teórica de DEL e o propósito normativo dos IF’s e, nesse sentido, move o interesse deste estudo para a compreensão empírica desse processo, de forma a responder questões que alimentem a construção da descrição sobre o modelo de articulação do IF no território de sua inserção, em atendimento à missão de atuar como um mecanismo de fomento direto ou indireto ao DEL.




    Segundo Vinhais (2013), a universidade é a responsável por provocar o maior efeito indireto sobre a economia regional, cujo entendimento ainda é corroborado por Niquito (2018), ao afirmar que o surgimento de uma universidade tende a impactar a economia local, haja vista que gera empregos, aquecendo, assim a economia, por sempre haver demanda por bens e serviços nas regiões onde estão sendo instaladas. Nesse contexto, Rolim e Serra (2005) aprofundam ainda mais a explanação, no sentido de explicarem que regiões maiores absorvem seus gastos de forma interna sem a necessidade de realização de gastos fora da localidade, sendo que o inverso ocorre quando as regiões são de pequeno porte, ou seja, há um impacto considerável sobre a economia local com a instalação de uma instituição de ensino superior.




    Assim, este estudo acerca dos relacionamentos de extensão dos IF’s em localidades de pequeno porte e sua contribuição ao desenvolvimento local visa tornar aparente a forma como os IF’s inserem-se como ator do processo de desenvolvimento econômico local (DEL).




    Portanto, este estudo evidencia programas e ações de relacionamento entre o Instituto Federal, tomando a experiência de um campus instalado em município de pequeno porte e a localidade representada por outros atores de DEL, especialmente dentro de um recorte da teoria de DEL associada às universidades.




    Nesse sentido, registre-se que entre os pilares ensino, pesquisa e extensão que caracterizam a missão das universidades, o objetivo deste estudo vinculou-se ao pilar extensão, sob a ótica da legislação de criação dessa rede de educação federal, com recorte nas conexões externas com tecidos produtivos, organizações públicas, organizações sociais e grupos comunitários.




    Em termos específicos este estudo a) evidencia o ambiente de inserção de Campus do Instituto Federal Goiano (IF Goiano) instalado em município de pequeno porte do interior, Iporá-Goiás, a partir de análise comparativa no âmbito de DEL, dos períodos anterior e posterior a sua implantação, segundo registros documentais; b) identifica e qualifica essas interações/relacionamentos; e c) analisa o resultado e o impacto (social, educacional, econômico, tecnológico/inovação a beneficiários externos) associados às interações/relacionamentos do Instituto Federal com a localidade de pequeno porte, a partir da opinião/avaliação dos atores de DEL.




    O período de análise foi estratificado em dois momentos: o período anterior à instalação do campus do IF na localidade selecionada e o período pós-instalação, sendo que os anos iniciais compreendem o período de dois anos antecedentes à divulgação de edital de instalação do campus do IF, e os anos posteriores a efetiva instalação do campus. Os anos iniciais do estudo variam de 2005 a 2008, em função da disponibilidade dos dados, e a fase pós-instalação, que cobre de 2010/2011 até os anos de 2018, 2019 e 2020, de acordo também com os dados disponíveis. Para a comparação dos ambientes, foram aplicados, como forma de mensurar o desenvolvimento econômico, os seguintes indicadores ou variáveis: Estabelecimentos de Ensino, Quantitativo de Docentes nas diferentes redes de ensino, Evolução no mercado de trabalho e geração de empregos, Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED), Dados de abertura e fechamento de empresas e Arrecadação de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). Todos os indicadores elencados foram analisados da cidade de Iporá, local onde o campus objeto do estudo está instalado.




    Para fins desse estudo, foram considerados os documentos externos tais como: mídia virtual, relatórios e compilados estatísticos, documentos e publicações oficiais (atos normativos, portarias, memorandos, acórdãos de órgãos de controle (TCU) e documentos internos à instituição estudada, tais como Plano de Desenvolvimento Institucional e relatórios da Setec/MEC.




    Foram feitas a identificação e qualificação das inserções/relacionamentos de extensão a partir das atividades/projetos de extensão desenvolvidos em parceria com o setor produtivo e com foco aplicado na comunidade local, qualificadas. Foi realizado um estudo dos projetos de extensão desenvolvidos pelo IF Goiano - Campus Iporá, no período 2017- 2020. A definição desse período deveu-se à sistematização centralizada dos projetos de extensão que foi possibilitada a partir da implantação do Sistema Unificado de Administração Pública (SUAP).




    Evidenciam-se os atores de DEL deste estudo a partir das seguintes representações: IF Goiano - Campus Iporá, gestores, responsáveis pelos projetos de extensão, Associação Empresarial, Sindicato de trabalhadores rurais, outros Sindicatos de trabalhadores, Poder Executivo (2020), Poder Legislativo (2020), Poder Executivo da época da implantação do IF Goiano - Campus Iporá (2010), Poder Legislativo da época da implantação do IF Goiano - Campus Iporá (2010), Associações comunitárias, Agências de Fomento e Representações da Mídia Impressa e Eletrônica.




    A localidade base para o estudo desenvolvido é a cidade de Iporá, município do interior do Estado de Goiás, selecionado conforme procedimento descrito a seguir.




    1.2 A SELEÇÃO DO LÓCUS DO ESTUDO




    De acordo com o MEC (2019), a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica está composta por 38 Institutos Federais, 2 Centros Federais de Educação Tecnológica (Cefet), a Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR), 22 escolas técnicas vinculadas às universidades federais e o Colégio Pedro II. Considerando os respectivos campi associados a estas instituições federais, tem- se, ao todo, 583 unidades distribuídas entre as 27 unidades federativas do país.




    Segundo Pacheco (2010), a Rede Federal, por ter sido criada para consolidar vínculos com a sociedade produtiva, protagoniza um Projeto Político-Pedagógico inovador em termos de sua contribuição social e econômica, ao inserir no mercado de trabalho pessoas com conhecimento tecnológico e, assim, contribuir para a melhoria da qualificação profissional dos recursos humanos nas localidades de destino desses indivíduos. Essa abordagem, motiva esse autor a justificar o investimento nessas instituições, conforme mostra A Lei de criação que criou 38 novos institutos, observando-se que antes dessas unidades já existiam dois CEFET’s, e o Colégio Pedro II. Portanto as novas unidades federais agregaram 583 campi, o que significa que em 583 unidades municipais conta com a presença de uma unidade de ensino tecnológico federal.




    Objetivando investigar a dinâmica de DEL a partir do relacionamento do ator universidade com a comunidade, avaliou-se pertinente não se trabalhar com os institutos que se localizam em áreas de grande potencial econômico, visto que, em tais ambientes, a complexidade de relacionamento com vários agentes é muito maior e seria difícil e igualmente complexo olhar mais detalhadamente a especificidade do instituto com a localidade.




    Por outro lado, também se optou em não trabalhar com aquelas unidades mais carentes ou com menores orçamentos, visto que é preciso selecionar uma localidade que apresente alguma base de relacionamento e de recursos, tanto humanos quanto financeiros, para que seja possível o estudo desses relacionamentos, no sentido de compreendê-los sob a ótica de DEL.




    De acordo com o que preceitua o Inciso XI do Art. 5º da Lei 11.892 de 29 de dezembro de 2008, o IF Goiano é formado a partir da integração dos antigos Centros Federais de Educação Tecnológica (Cefets) de Rio Verde, de Urutaí e a Escola Agrotécnica Federal de Ceres (EAFCE). Também fez parte do processo de integração a Unidade de Ensino Descentralizada de Morrinhos que, à época, era vinculada ao Cefet de Urutaí. Na referida legislação ficou estabelecido que a reitoria, como órgão de administração central, seria instalada em Goiânia, Capital do Estado. No início de 2010, a instituição inaugurou mais um campus, na cidade de Iporá, e em 2014 iniciou atividades em três novos campi, em Campos Belos, Posse e Trindade. Além desses, a instituição também possui três campi avançados, nas cidades de Catalão, Ipameri e Hidrolândia, e em 2018 o Campus Cristalina passou de campus avançado para campus, totalizando 12 (doze) unidades, todas sediadas no estado de Goiás.




    As instituições que estão englobadas no IF Goiano deram-se pela implantação dos Cursos Técnicos em Agropecuária, baseados na LDB 5692/71. Com posteriores reformas na Educação Profissional implementadas a partir da LDB de 1996 (Lei No. 9394/96) e suas regulamentações, proporcionaram impulso a essas Unidades de Ensino, com financiamento público de programas governamentais, com destaque para o Programa de Expansão da Educação Profissional (Plano de Desenvolvimento Institucional - PDI 2009/2013).




    Estando de acordo com o disposto em sua lei de criação, a Instituição passou a conceber e desenvolver programas curriculares baseados em demandas regionais, procurando aderência aos Arranjos Produtivos Locais, Planos de Desenvolvimento Regionais e movimentos sociais (PDI 2009/2013).




    Nesse sentido, verificou-se que o IF Goiano se situa nesse intermediário e, a partir dessa identificação, buscou-se a caracterização das localidades que estão sob a responsabilidade do IF Goiano, assim identificou-se entre elas qual seria apropriada para o estudo de caso.




    O fator decisivo para a definição da localidade foi fundamentado no agrupamento feito com base na técnica de clusterização, utilizando os indicadores do Censo Demográfico de 2010. Esses dados são do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e publicados no ano de 2017, no qual foram divididos os municípios brasileiros em quatro grupos distintos entre si, mas, internamente, com semelhanças socioeconômicas. Buscaram-se representar aspectos demográficos, pujança econômica de cada localidade, aspectos sociais e de infraestrutura domiciliar, partindo dos seguintes indicadores: demográficos, com a razão de dependência de crianças e grau de urbanização; econômicos, analisando o rendimento médio do trabalho, taxa de desemprego e proporção de contribuintes na população ocupada; sociais, colocando a cobertura da população idosa, renda média domiciliar per capita, índice de Gini e extrema pobreza; infraestrutura domiciliar, inserindo acesso à energia elétrica, esgotamento sanitário adequado e existência de computador no domicílio.




    No referido estudo, chegou-se à ilustração da Figura 2, com a distinção dos quatro grupos de municípios ao comparar os valores de seus indicadores médios com as respectivas médias nacionais. É possível observar que o grupo de municípios nomeados como os menos favorecidos, imersos na extrema pobreza, é muito alto; a renda per capita, por sua vez, é muito baixa e, em geral, são locais pequenos, com 15,6 mil habitantes, em média. Já no grupo dos municípios em situação intermediária, a extrema pobreza é menos acentuada e possuem um porte ligeiramente maior do que o grupo anterior. Os municípios emergentes apresentam a extrema pobreza relativamente baixa, renda média domiciliar superior à média nacional e são municípios maiores, com média populacional superior à nacional. Por fim, o grupo que abrange os mais favorecidos possui indicadores com as melhores qualificações. Embora com apenas 78 municípios, essa categoria concentra 23,4% da população brasileira (CODES; ARAÚJO; BASSI; MEIRA, 2017).




    Ao conjugar a questão dos investimentos com a situação dos municípios, tendo como norteador também a aplicação da pesquisa e acesso às informações, chegou- se a um número reduzido de municípios que se caracterizavam como emergentes e que possuíam um campus do IF Goiano.




    Figura 2 - Mapa dos municípios brasileiros classificados em: menos favorecidos, intermediários, emergentes e mais favorecidos
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    Fonte: IPEA, 2017.




    Para fins deste estudo, uma análise das localidades dos campi do IF Goiano evidenciou a potencialidade do IF Goiano - Campus Iporá, em virtude da sua instalação ter sido promovida por demanda de atores da localidade, além de se enquadrar como município de pequeno porte, com população de 31.274 pessoas, conforme Censo IBGE 2010, e população estimada para 2019 de 31.531 pessoas; IDHM de 0,743 e PIB per capita de R$18.040,93 (IBGE, 2010). Outro fator determinante para a escolha do IF Goiano - Campus Iporá foi a inserção dessa unidade do IF Goiano na localidade, no sentido de essa ter sido por demanda localizada, conforme relatos internos, o que será também verificado neste estudo; se houve essa qualificação significa que deve ter ocorrido uma articulação dos atores locais pela instalação de um campus em tal localidade.




    Nesse sentido, o município de Iporá configura-se um caso típico para estudo do problema de pesquisa delineado, visto que a instalação do campus estaria atendendo a uma estrutura latente de demanda de inserções/relacionamentos e projetos. O IF Goiano – Campus Iporá é o único cuja instalação foi demandada por atores da localidade, tendo o envolvimento de vários segmentos da sociedade no sentido de instalação de uma unidade de ensino com cursos profissionalizantes que atenderiam a comunidade, sendo que os demais campi tiveram seus processos de instalação conforme pleito político do governo, ou seja, demanda induzida, conforme se depreende da análise do Quadro 1, que contextualiza as unidades do IF Goiano quanto à natureza da inserção.




    Quadro 1 - IF Goiano e a natureza da inserção de seus campi




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Campi IF Goiano


          



          	

            Município/GO


          



          	

            Natureza da inserção


          

        




        

          	

            Campus Campos Belos


          



          	

            Campos Belos


          



          	

            Induzida pelo governo


          

        




        

          	

            Campus Avançado Catalão


          



          	

            Catalão


          



          	

            Induzida pelo governo


          

        




        

          	

            Campus Ceres


          



          	

            Ceres


          



          	

            Induzida pelo governo


          

        




        

          	

            Campus Cristalina


          



          	

            Cristalina


          



          	

            Induzida pelo governo


          

        




        

          	

            Campus Avançado Hidrolândia


          



          	

            Hidrolândia


          



          	

            Induzida pelo governo


          

        




        

          	

            Campus Avançado Ipameri


          



          	

            Ipameri


          



          	

            Demanda




            localizada/regionalizada


          

        




        

          	

            Campus Iporá


          



          	

            Iporá


          



          	

            Demanda




            localizada/regionalizada


          

        




        

          	

            Campus Morrinhos


          



          	

            Morrinhos


          



          	

            Induzida pelo governo


          

        




        

          	

            Campus Posse


          



          	

            Posse


          



          	

            Induzida pelo governo


          

        




        

          	

            Campus Rio Verde


          



          	

            Rio Verde


          



          	

            Induzida pelo governo


          

        




        

          	

            Campus Trindade


          



          	

            Trindade


          



          	

            Induzida pelo governo


          

        




        

          	

            Campus Urutaí


          



          	

            Urutaí


          



          	

            Induzida pelo governo


          

        




        

          	

            Polo De Inovação


          



          	

            Inovação


          



          	

            Induzida pelo governo


          

        


      

    




    Fonte: Elaboração própria (2019).




    
1.3 O IF GOIANO - CAMPUS IPORÁ





    Localizado no município de Iporá, por isso a derivação de seu nome, o IF Goiano – Campus Iporá possui relevante inserção na região Centro-Oeste de Goiás. Sua área total é de 1.030 Km², apresenta altitude de 584m e está a 222 km de Goiânia, a capital do Estado. O acesso aos integrantes dessa instituição (docentes, discentes e demais corpo administrativo) e da comunidade é facilmente realizado, em decorrência do entroncamento rodoviário entre a BR 060 e a GO 060. A dita região é considerada polo comercial, educacional, de saúde, com diversificado setor de prestação de serviços e cuja logística e infraestrutura rodoviária num raio de 200 km permite o acesso a mais de 40 municípios goianos (IF GOIANO, 2014).




    O IF Goiano - Campus Iporá foi inaugurado em 2010, com início das atividades acadêmicas em cursos técnicos das áreas de agropecuária e informática (IF GOIANO, 2014). No ano seguinte, os cursos de Técnico em Informática Integrado ao Ensino Médio, Técnico em Secretariado, Técnico em Química e a Licenciatura em Química foram instituídos. No Estado de Goiás, especificamente na região Centro-Oeste, traços das tradicionais atividades econômicas se encontram preservadas, focadas na pecuária de corte e leite, além de desenvolver uma agricultura de baixo aporte tecnológico, articulada à agricultura familiar (GOMIS, 1998). Devido a essa característica, de 2012 a 2014 diferentes cursos foram criados para suprir a demanda local dentro dessa área.




    1.4 A IMPORTÂNCIA DA COMPREENSÃO DO PAPEL DOS IF’S




    Tornar aparente o cumprimento da missão dos IF’s atende às necessidades e explora as potencialidades e vocações regionais dos ambientes nos quais estão inseridos, conforme descrito em Lei. Consequentemente, é importante analisar se a forma indutora de implantação dos Institutos Federais em Goiás, especificamente as de forma localizada/regionalizada, contribui para esses resultados perante o desenvolvimento local.




    Adicionalmente, há relevância acadêmica em verificar se os IF’s têm exercido sua missão na localidade em que está inserido, assim como observar a contribuição desses para o desenvolvimento local, mensurado pelos indicadores socioeconômicos e/ou reconhecidos a partir da opinião de atores representantes dessas comunidades.




    Do ponto de vista teórico, verificou-se que a qualificação do espaço pode ser relacionada à dinâmica do IF Goiano. Assim, pretende-se identificar os tipos de projetos classificados como atividades de extensão e seus resultados para a comunidade a partir de procedimentos objetivos (estatísticas/indicadores de resultados, isolados e comparados entre períodos) e de procedimentos subjetivos (coleta de opinião de atores envolvidos nos projetos).




    Nesse cenário, convém registrar que atividade de extensão é entendida para fins de realização desse estudo como aquela que envolve projetos de pesquisas do IF Goiano em parceria com agentes externos, projetos de consultoria, assessoria, capacitação de pessoal/cursos de formação/capacitação não regulares. Além disso, cumpre levar em consideração que o pilar da extensão também se faz presente nas atividades de ensino. É traço distintivo do ensino profissionalizante e tecnológico da Rede Federal uma associação mais estreita entre teoria e prática que frequentemente se traduz em atividades de aplicação no campo do conhecimento desenvolvidas em laboratórios e/ou em áreas/espaços experimentais que têm lugar tanto dentro dos muros da Instituição quanto fora. Nesse sentido, as aulas relacionadas ao projeto de Integração Lavoura-Pecuária e Floresta - ILPF são exemplos desta ação integrada ensino-extensão. A consideração da atividade de extensão proveniente dessas ações tem nos beneficiários/atores vinculados aos objetos de campo (lavoura, pecuária e floresta) o foco da apuração sob a ótica deste estudo.




    Nesse contexto, ao ampliar a discussão para a esfera da extensão, pode se mensurar as relações por meio de atividades ofertadas e solicitadas com interatividade direta com a comunidade local.
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